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INFORMATIVO Nº 14 – Maio/2011

NOTÍCIAS
1. Em breve será publicado regulamento e serão abertas as inscrições para o II Congresso do Patrimônio Público e Social do Ministério Público do Estado de São Paulo, a ser realizado no período de 17 a 19 de agosto de 2011, no Novotel Jaraguá SP Conventions, na cidade de São Paulo. O tema central será “O Princípio da Eficiência nas Obras Públicas”.

2. Conflito Negativo de Atribuições. Investigação acerca de irregularidades em sociedade de economia mista federal. Atribuição do Ministério Público Estadual. O Pleno do STF, ao julgar Agravo Regimental na Ação Cível Originária nº 1.233-4-SP, firmou o posicionamento de que compete ao Ministério Público Estadual funcionar nos casos em que se apuram atos de improbidade administrativa cometidos por agentes públicos no âmbito de sociedade de economia mista federal.

3. Veja o voto-vista do Ministro Luiz Fux na Ação Direta de Inconstitucionalidade 1923-DF que analisa a inconstitucionalidade da Lei nº 9.637/98.

4. A independência das instâncias civil, penal e administrativa permite que a Administração imponha ao servidor a pena de demissão em caso de improbidade administrativa, pois uma infração disciplinar tanto pode ser reconhecida como ato de improbidade na via administrativa quanto se sujeitar ao processo judicial correspondente. O que distingue o ato de improbidade administrativa da infração disciplinar de improbidade, quando coincidente a hipótese de fato, é a natureza da infração, pois a lei funcional tutela a conduta funcional do servidor, enquanto a lei de improbidade dispõe sobre sanções aplicáveis a todos os agentes públicos, servidores ou não, principalmente no interesse da preservação e integridade do patrimônio público (MS 15.054-DF, rel. originário Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para acórdão Min. Gilson Dipp, julgado em 25/5/2011.)

5. Desde janeiro de 2010 o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo adaptou um espaço físico para receber Agentes Públicos Municipais, e neste espaço, um Diretor da Fiscalização permanece diariamente para prestar informações e orientações sobre as mais diversas questões que envolvem os atos da Administração Pública. A Sala dos Municípios está localizada na Escola de Contas Públicas do TCE-SP, na Avenida Rangel Pestana, nº 315 – 1º Subsolo do Anexo I. Este é mais um serviço prestado estrategicamente pelo TCE/SP para o cumprimento de sua renovada Missão: “Fiscalizar e orientar para o bom e transparente uso dos recursos públicos em benefício da sociedade”. (Ordem de serviço SDG nº 01/2010)
6. O Tribunal de Contas do Estado realizou em Birigui o 5º encontro com Agentes Públicos de 24 municípios: Na última sexta-feira, 06/05, com a presença de 200 participantes, dentre os quais 11 Prefeitos e 10 Presidentes de Câmara, o Tribunal de Contas deu prosseguimento a mais um encontro do 15º Ciclo de Debates. Na ocasião compuseram a Mesa dos trabalhos o Prefeito e o Vice-Presidente da Câmara Municipal de Birigui, o Secretário-Diretor Geral, o Diretor do DSF-II e o Diretor da Unidade Regional de Araçatuba, Francisco Carlos Grancieri. Estiveram presentes, também, os doutores Promotores de Justiça Paulo Sérgio Ribeiro da Silva, Luiz Antonio de Andrade e José Augusto Mustafá.  Em suas saudações, tanto o prefeito quanto o vice-presidente da Câmara de Birigui, depois de enaltecerem o papel do Tribunal de Contas, assinalaram a honra de ser sede do encontro, no ano em que a cidade comemora seu centenário. De seu turno, o Secretário-Diretor Geral repetiu os objetivos e as recomendações aos responsáveis pelas prestações de contas, deixando por parte dos técnicos da UR-1 a exposição dos temas escolhidos para este ano. 

7. Agentes Públicos causam prejuízo de R$ 2,6 bilhões aos cofres públicos no Estado de São Paulo, segundo ações ajuizadas no ano de 2010.

8. Já está à disposição, na página do CAEx, Serviços, novo formulário de solicitação de Relatório de Pesquisa. Trata-se de relatório a ser elaborado pelo Centro de Apoio Operacional à Execução (CAEx), a pedido do membro do Ministério Público, que conterá breve exposição a respeito das principais ocorrências contidas: a) nos Sistemas Conveniados do Ministério Público do Estado de São Paulo, tais como ARISP, PRODESP, DETRAN, RECEITA FEDERAL, INFOSEG, INFOCRIM, SEFAZ etc (pesquisas que acompanharão o relatório); b) em fontes abertas, como Google, Orkut, Facebook, jornais e revistas e outras disponíveis na rede mundial de computadores; c) em banco de dados do Setor de Inteligência. Maiores informações sobre o Relatório de Pesquisa e Manual dos Sistemas Conveniados podem ser encontradas na página do CAEx, Serviços, Relatório de Pesquisa.
JURISPRUDÊNCIA
1. STF: Mandando de Segurança nº 26.955-DF: Alteração das atribuições de cargo público por meio de portaria. Inviável. Necessidade de lei formal.
2. STF: Recurso Extraordinário nº 581.113-SC: A Administração não está obrigada a prorrogar o prazo de validade dos concursos públicos; porém, se novos cargos vêm a ser criados, durante tal prazo de validade, mostra-se recomendável que se proceda a essa prorrogação.
3. STF: Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.795-DF: Artigo de lei que veda a realização de processo seletivo para recrutamento de estagiários para órgãos públicos é inconstitucional, por violar os princípios da isonomia e impessoalidade.
4. STF: Mandado de Segurança nº 28.279-DF: Reafirmada a inexistência de direito adquirido de substituto que preenchera os requisitos do art. 208 da Carta pretérita à investirura na titularidade de Cartório, quando a vaga tenha surgido após a promulgação da Constituição Federal de 1988, pois esta, no seu art. 236, §3º, exige expressamente a realização de concurso público de provas e títulos para o ingresso na atividade notarial e de registro. Os princípios republicanos da igualdade, da moralidade e da impessoalidade devem nortear a ascensão às funções públicas.
5. STF: Recurso Extraordinário nº 289.321-PR: A estabilidade prevista no artigo 19 do ADCT requer tempo de serviço igual a cinco anos à época da promulgação da Constituição Federal.
6. STF: Ação Direta  de Inconstitucionalidade nº 3.116-AP: Contratação por tempo determinado de pessoal para prestação de serviços permanentes. Inconstitucionalidade. Necessidade de concurso público.
7. STJ: Recurso Especial nº 1.180.191-RJ: A desconsideração da personalidade jurídica técnica consistente não na ineficácia ou invalidade de negócios jurídicos celebrados pela empresa, mas na ineficácia relativa da própria pessoa jurídica - rectius, ineficácia do contrato ou estatuto social da empresa -, frente a credores cujos direitos não são satisfeitos, mercê da autonomia patrimonial criada pelos atos constitutivos da sociedade.
8. STJ: Recurso Especial nº 1.153.656-DF: Em nosso sistema normativo, incluída a Constituição, está consagrado o princípio de que, em ações que visam a tutelar os interesses sociais dos cidadãos, os demandantes, salvo em caso de comprovada má-fé, não ficam sujeitos a ônus sucumbenciais. Espelham esse princípio, entre outros dispositivos, o art. 5º, incisos LXXIII e LXXVII da Constituição e o art. 18 da Lei 7.347/85. Assim, ainda que não haja regra específica a respeito, justifica-se, em nome do referido princípio, que também na ação de improbidade o autor sucumbente fique dispensado de pagar honorários.
9. STJ: Recurso Especial nº 1.093.415- MS: Após a entrada em vigência da Lei 11.382/2006, é possível a penhora online, ainda que não haja o esgotamento dos demais meios de satisfação da execução, uma vez que o bloqueio de valores disponíveis em conta bancária atende a ordem legal prevista no artigo 655, do CPC.
10.   STJ: Habeas Corpus nº 147.542-GO: O STJ mantém entendimento de que não se aplica o princípio da insignificância nos crimes praticados contra a Administração Pública, devendo-se resguardar sobretudo a moral administrativa.
11.  STJ: Recurso Especial nº 1.230.048-PR: Administrativo. Concurso público. Polícia civil do estado do Paraná. Mandado de segurança. Edital. Exigência da apresentação de diploma de nível superior antes da posse. Eliminação do candidato. Não-cumprimento do requisito. Decadência do mandamus . Não-ocorrência. Termo inicial. Momento em que o ato coator se torna eficaz. Aplicação da súmula 266/STJ.
12.  STJ: Recurso Especial nº 884.742–PR: Processual civil. Ofensa ao art. 535 do CPC não configurada. ICMS. Hidrelétrica. Distribuição de parcela de ICMS. Acordo homologado judicialmente. Pleito de anulação. Ação popular. Via adequada.
13.  STJ: Recurso Especial nº 1.038.736–MG: Administrativo. Ação civil pública. Improbidade administrativa. Contratação de serviços de advocacia sem licitação. Ato ímprobo por atentado ao Princípio da Legalidade, que rege a administração pública. Sanções do art. 12 da lei de improbidade. Cumulação de penas. Desnecessidade. Dosimetria das penas.
14. STJ: Recurso Especial nº 1.113.467–MT: Processual civil e administrativo. Improbidade.  Violação dos arts. 165 e 535 não configurada. Cabimento da ação civil pública. Ausência de relação tributária. Indisponibilidade dos bens. Decretação inaudita altera pars. Possibilidade. Requisitos. Art. 7º da Lei 8.429/1992.
15. STJ: Recurso Especial nº 1.151.639–GO: Processual civil. Ministério Público. Intervenção. Interesse público. Art. 82, III, do CPC. Divergência jurisprudencial. Não-comprovação. Descumprimento dos requisitos legais. 
16. STJ: Recurso Especial nº 1.164.283–RJ: Administrativo. Processual civil. Ação de improbidade administrativa. Recebimento da petição inicial. Dever de fundamentação. Sucinta fundamentação da decisão de 1º grau, devidamente esmiuçada pelo acórdão recorrido. Recurso não provido.
17. STJ: Recurso Especial nº 1.116.964–PI: Processual civil e administrativo. Ofensa ao art. 535 do CPC. Inocorrência. Improbidade administrativa ambiental. (Oito) Ofícios enviados pelo MPF a fim de instruir inquérito civil com objetivo de propositura de ação civil pública para contenção de degradação ambiental. Silêncio injustificado (pela demora de três anos) da parte recorrida. Elemento subjetivo doloso. Caracterização. Art. 11 da Lei nº. 8.429/92. Incidência.
18.  TJ: Apelação Cível n° 633.608.5/4-00: Ação Civil Pública – Improbidade Administrativa - Comprovação por provas documentais e testemunhais de  cometimento de conduta ímproba - Vereadora que exigia parte dos vencimentos de servidores comissionados como condição de contratação.
19.  Agravo de Instrumento nº 0046925-74.2011.8.26.0000: Ação Civil Pública Declaratória de Nulidade de Ato Administrativo. Nomeação de parentes de vereadores, por parte do Prefeito, para o exercício de cargos em comissão. Nepotismo. Configuração. A Câmara Municipal não tem personalidade jurídica, e sim o Município. Conclui-se que tanto o Prefeito quanto os vereadores integram os quadros da mesma pessoa jurídica, no caso, a Municipalidade de Itapeva. Os cargos exercidos pelo co-réus não podem ser caracterizados como “em comissão” já que as atribuições são técnicas e burocráticas, em que dispensável o vínculo de confiança. Exame dos requisitos ensejadores da medida afetos ao juízo monocrático. Ausência de ilegalidade ou abuso de poder.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA

1. Guarujá: Ação de nulidade de pagamento de horas extra e reconhecimento de improbidade administrativa.
2. Jandira: Ação de nulidade de licitação e contratos referentes à merenda escolar. Cartel. Corrupção. Improbidade Administrativa. Liminar decretando a quebra de sigilo fiscal e bancário, bem como decretando a indisponibilidade dos bens.
3. Araçatuba: Cargos comissionados. Abuso do direito de legislar. Improbidade Administrativa.
4. Casa Branca: Ação civil pública pleiteando a nulidade de contratação dirigida de fundação com vistas à realização de programa de formação continuada do magistério da Rede Municipal de Ensino do Município, pelo valor de R$ 113.244,00 e em desprezo aos Princípios Constitucionais da Administração. Liminar de indisponibilidade e bloqueio dos bens concedida.
5. Leme: Ação civil pública com pedido liminar para o fim de impor aos requeridos a obrigação de não fazer consistente na abstenção de realizar qualquer pagamento baseado na aprovação e promulgação de projetos de lei que promoveram aumento excessivo e desarrazoado dos subsídios dos agentes políticos do município. Pedido de ressarcimento ao erário e perda dos valores ilicitamente alcançados.
6. São Paulo: Ação Civil Pública em decorrência de conduta incompatível com o decoro parlamentar nas espécies de abuso das prerrogativas asseguradas aos membros da Câmara e percepção de vantagem indevida. Apropriação ilegal e fraudulenta do vencimento de funcionários nomeados. Condenação à multa civil concedida e reconhecimento da improbidade. Pedido de execução. 

7. Ipauçu: Ação Cautelar de antecipação de prova, preparatória de ação civil pública com pedido de liminar. Negligência quanto à conservação do patrimônio público consistente na deterioração do gramado do estádio de futebol do município. Realização de rodeio. Concedida a produção antecipada de prova.

8. Itapeva: Ação civil pública. Nepotismo. Concessão parcial da liminar a fim de que o Chefe do Executivo exonere, no prazo de seis meses, os servidores ocupantes dos cargos em comissão.   

